
Política de formação de professores: Brasil – dos
anos 30 ao início do século XXI*
Professor’s formation policy: Brazil from the 30’s to the
beginning of the XXI century

Annaluci Corrêa**

* O texto faz parte da dissertação de mestrado da
autora, defendida no Programa de Pós-Graduação em
Educação da Universidade de Sorocaba, em novem-
bro de 2004.

** Mestre em Educação pelo Programa de Pós-Graduação
em Educação da Universidade de Sorocaba. E-mail:
e-mail: annaluci_correa@hotmail.com

Resumo
O presente trabalho propõe-se a analisar a formação de professores da educação básica, com destaque no
Ensino Fundamental, tendo como base os fatos históricos, econômicos e sociais ocorridos a partir dos anos
de 1930. Registra as medidas adotadas, sobretudo na década de 1990, destacando eventos importantes
como a realização da Conferência Mundial de Educação para Todos, a promulgação da Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional e a regulamentação do Plano Nacional de Educação. Avalia os desdobramen-
tos que aconteceram a partir dos referidos eventos e a sua influência nos programas oficiais de formação.
Menciona, finalmente, a condução que vem sendo feita pelo atual governo sobre o assunto, tendo em vista
as decisões assumidas pelo governo anterior, destacando a necessidade de superar os modelos implantados.
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Abstract
The present work propose itself to analyse the primary teachers formation with highlight in the primary
teaching having as base the historical, economical and social facts ocurred from the years of 1930. It
registers the ways adopted especially in the 1990’s, pointing out important events as the World Teaching
Conference for All, the Directives and Bases law’s promulgation from National Education and the regulation
of the National Plan of Education. It evaluates the implications that happened according to referred events
and its influence in the formation officials programs. It mentions finally the conduction that has been done
by the present government about the matter, having in mind the decisions assumed by the previous
government, highlighting the need of models implanted.
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Este trabalho buscou investigar
como vem se delineando a política de for-
mação de professores no Brasil e como
estão sendo configuradas estas políticas no
governo atual. O problema central consis-
tiu em saber se, por trás dos discursos de
inovação, de qualidade pedagógica, de
atendimento à diversidade e, principalmente,
de medidas adotadas como suposto meio
de superação das desigualdades sociais,
haveria alguma outra finalidade. A opção
pelo tema deu-se pelo entendimento de
que nele se encontra a matriz de outros,
que uma vez tratados, isoladamente, aca-
bam por não oferecer contribuições aos
agentes do processo educativo e, conse-
qüentemente, às transformações tão espe-
radas na qualidade da educação brasileira.

Iniciamos, considerando a idéia di-
fundida na década de 1930 do século XX,
de uma educação mais consistente em
toda a sociedade brasileira, apesar de, até
então, o país não ter organizado um siste-
ma educacional propriamente.

Em 1932 foi assinado o Manifesto
dos Pioneiros escrito por educadores e inte-
lectuais. O Manifesto trouxe um programa
de reconstrução da educação para o país,
tendo como pressuposto uma escola públi-
ca, leiga e obrigatória para ambos os sexos,
dando ênfase na necessidade do que ele
chamou de “a unidade de formação de pro-
fessores e a unidade de espírito”. Em suas
linhas, fez referência aos professores como
“sendo um corpo de eleição, para uma fun-
ção pública da mais alta importância”.

No governo de Getúlio Vargas (1930-
1945), ganhou força a idéia de se criar um
ensino adequado à modernização que se

esperava alcançar para o país, diante de
uma nova orientação para sua construção.
Com a Constituição promulgada em 1934,
esperava-se a concretização das propostas
educacionais, o que não ocorreu. Na mesma
Constituição, ficou marcada a finalidade da
escola: promover a obediência, tendo em
vista a ordem e a moral cívica, o trabalho
destinado às demandas da modernização
e a expressa submissão ao Estado, o que
também pode ser visto no seu artigo 1501.

Com o início do Estado Novo, em
1937, poucas idéias inovadoras tiveram cir-
culação no âmbito educacional, principal-
mente pelas restrições à liberdade civil e
política. A Constituição de 1937 modifica-
va o dever do Estado quanto à educação,
dando limites à sua ação (artigo 129)2 .
Aquilo que a Constituição de 1934 deter-
minava como um dever do Estado passou,
na Constituição de 1937, para uma ação
secundária, o que caracterizou, junto com
o regime político, um período em que as
idéias de renovação na área educacional
não encontraram possibilidades para se
concretizar.

Já no período pós Estado Novo, a
Constituição de 1946 ressaltava a liberda-
de e a educação dos brasileiros, garantida
legalmente pelo poder público em todos os
níveis e facultada à iniciativa privada. Em
1948, propostas de legislação educacional
chegaram ao Congresso Nacional, dando
início a um longo período que só iria termi-
nar em 1961, com a promulgação da pri-
meira Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional nº 4.024, de 20.12.1961 (que
prevaleceu inalterada até a promulgação
da lei 9.131, de 24 de novembro de 1995).



Série-Estudos... Campo Grande-MS, n. 22, p. 175-191, jul./dez. 2006. 177

A lei 4.024/61 trazia no capítulo IV um títu-
lo destinado à “Formação do Magistério
para o Ensino Primário e Médio”, no qual
definia que: “as escolas normais, de grau
ginasial expedirão o diploma de regente de
ensino primário, e, as de grau colegial, o de
professor primário” (artigo 54).

Com o regime militar, instaurado por
um golpe em 1964, instalava-se novamen-
te as idéias de uma reforma do ensino. Com
o pano de fundo da repressão ideológica e
cultural levado à frente pelo movimento
golpista, destacavam-se as iniciativas para
uma educação voltada para o mercado de
trabalho, atendendo aos objetivos da polí-
tica econômica aliada ao capital internaci-
onal. Neste período é importante destacar
as leis 5.540/68 e 5.692/71 que, embora
com objetivos distintos, garantiam a oferta
do então denominado ensino primário e
favoreciam a formação de mão-de-obra
especializada para os setores públicos e
industriais. O pensamento dominante era
o de preparar uma população para o tão
propagado “milagre econômico brasileiro”.
Mas, tanto uma quanto a outra, não dei-
xaram de representar a falta de compro-
misso do Estado com o financiamento da
educação pública, abrindo espaço ainda
maior para a iniciativa privada, fazendo da
educação um negócio de alto lucro.

A crise econômica que chegou ao
país em meados de 70, o alto preço do
petróleo, os problemas fiscais do Estado,
entre outros fatores, provocaram rupturas
no regime militar. Por este motivo, busca-
ram-se novas formas para conduzir as po-
líticas sociais, entre elas a educação, vista
como instrumento capaz de amenizar os

problemas sociais, sobretudo aqueles vin-
culados à pobreza e às desigualdades do
povo. O projeto de desenvolvimento
socioeconômico da América Latina, plane-
jado por organismos nacionais e internacio-
nais, foi alicerçado na substituição de im-
portações com suporte financeiro de crédi-
tos do exterior. O modo de produção capi-
talista internacionalizado formou as diretri-
zes nacionais que conduziram as políticas
de desenvolvimento dos países periféricos.
A partir da Segunda Guerra Mundial até a
crise do petróleo, em 1973, a CEPAL (Co-
missão Econômica para a América Latina),
que propunha a intervenção do Estado,
regulando as oscilações de emprego e in-
vestimentos, dirigiu a política de desenvol-
vimento. Já a partir da crise da dívida exter-
na de 1983 esta política foi conduzida pelo
FMI (Fundo Monetário Internacional) e pelo
Banco Mundial.

O desequilíbrio da economia e o fim
do modelo de produção apoiado na subs-
tituição de importações já eram fortes. Po-
rém, foi com a crise do petróleo (1973-1979),
que se abriram os caminhos para os que
defendiam o livre mercado. Foi ela a res-
ponsável pela entrada dos antigos países
socialistas na engrenagem do mercado
mundial. Era, portanto, uma crise que pro-
vinha da queda do socialismo do leste eu-
ropeu e de um longo período de acumula-
ção capitalista. O colapso econômico do
início de 1980 marcou o fim do período
áureo da industrialização e deu novos ru-
mos para a tarefa de exportar produtos in-
dustriais tradicionais e importar produtos e
serviços de alta tecnologia.
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Durante os anos de 1980, a crise no
mundo não afetava apenas o plano eco-
nômico, mas também os planos político e
sociocultural. Em toda a América Latina e
em particular no Brasil, o autoritarismo dos
governos e as elites dirigentes uniram os
seus interesses para obter o reconhecimento
das elites financeiras internacionais, mos-
trando que o mercado brasileiro era atrati-
vo com possibilidades de altas taxas de
juros e lucros rápidos. Coube assim, ao
Banco Mundial e ao Fundo Monetário Inter-
nacional, a tarefa de intervir por meio de
planos, reformas e ajustes, possibilitando
uma nova direção à economia desses Es-
tados.

Vários projetos ligados à área educa-
cional surgiram neste momento, porém, os
recursos destinados a eles acabavam não
chegando aos seus destinos. Nos anos 80,
o Brasil trazia um alto percentual de crianças
excluídas ou repetentes na 1ª série do 1º
grau, um enorme contingente de analfabe-
tos e professores leigos. Neste quadro, che-
ga ao fim o regime militar e tem início a
“Nova República”. O desenvolvimento edu-
cacional, que passou a ser configurado a
partir de 1930, não conseguiu se manter
nos anos 80, principalmente pela presença
da inflação, da dívida externa, do baixo
crescimento da economia e da desconside-
ração às políticas sociais.

Por outro lado, a doutrina neoliberal,
que tinha como ponto central a afirmação
da desnecessária intervenção do Estado no
controle organizacional, desenvolveu-se nos
anos de 1970, tornou-se hegemônica nos
anos de 1980 e foi a inspiradora das refor-
mas conservadoras dos anos de 1990,

atendendo às necessidades das elites in-
ternacionais que se sentiam ameaçadas
pela direção da economia. As condições
econômicas determinadas pelas necessida-
des do capitalismo em decorrência dos
avanços tecnológicos e a necessidade de
se estabelecer outros parâmetros que pu-
dessem organizar a força do trabalho, fo-
ram alguns dos motivos básicos para que
os países ricos, e também aqueles que se
encontravam em processo de desenvolvi-
mento, se reorganizassem por meio dos
pressupostos neoliberais3.

No Brasil, junto com a decadência do
regime militar, as idéias neoliberais difundi-
am-se paralelamente à crise econômica,
iniciada em 1979, quando os banqueiros
cortaram os créditos para o país, com a ele-
vação da taxa de juros e a recessão dos
Estados Unidos. Os problemas que tiveram
origem na administração dos militares trou-
xeram desequilíbrio financeiro no setor pú-
blico e na dívida externa, porém, outros
momentos também criaram condicionantes
para que o neoliberalismo buscasse a sua
hegemonia4.

O novo direcionamento dado à eco-
nomia foi extensivo às políticas sociais e
educacionais. O governo brasileiro consen-
tiu esta política, mediante a edição de cons-
tantes medidas provisórias, reformas admi-
nistrativas e do Estado, abertura econômica,
controle de investimentos e procedimentos
que possibilitavam a concorrência nos ser-
viços públicos (saúde, habitação, educação
e previdência social), que seriam redefinidos
no livre mercado. Quanto à educação, as
políticas e estratégias de descentralização
administrativa e financeira ficaram mais cla-
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ras. Assim, ocorreu a ênfase nos resultados
e na racionalização de recursos públicos;
os critérios econômicos de produtividade,
qualidade e competitividade foram priori-
zados. Houve ainda a criação do sistema
nacional de informação e dados estatísticos,
a institucionalização de parcerias, a adoção
de políticas para o autofinanciamento, a
manutenção de práticas autoritárias, a cen-
tralização do processo de avaliação das
instituições e a vinculação entre educação
e trabalho5.

No início dos anos 80, a vitória de
partidos de oposição, em algumas eleições
estaduais e municipais, possibilitou a pre-
sença em suas administrações de intelec-
tuais vindos da universidade, dos partidos,
dos movimentos sociais, que eram respon-
sáveis por uma parcela importante de críti-
cos da área educacional. Gradativamente,
os governos de oposição elaboravam uma
política contrária àquela que havia sido
gerada pelos governos militares e que, até
então, não havia sido revogada.

No avanço das propostas entre os
educadores sobre o que deveria ser um pro-
jeto nacional de educação, é importante
destacar o movimento da Constituinte. O
Congresso Constituinte elaborou um acor-
do político no país acolhendo muitas con-
tribuições da comunidade educacional. Ao
ser promulgada em 1988 a nova Consti-
tuição oferecia as condições necessárias às
mudanças na educação brasileira e respei-
tava a direção produzida pelos educado-
res a partir da década de 1970, que encon-
trou nos anos de 1980 as condições para
se estabelecer. A Constituição vigente no
Brasil, promulgada em 05.10.1988, destinou

ao capítulo III, seção I, dez artigos que fixa-
ram as metas para a educação. Oito anos
após, em 20 de dezembro de 1996, foi pro-
mulgada a Lei 9.394 (Lei de Diretrizes e
Bases da Educação).

Apesar da expectativa de que uma
nova LDB possibilitasse a concretização das
mudanças esperadas na Educação, é im-
portante mencionar a conduta usada pelo
campo neoliberal, obstruindo o seu proces-
so de tramitação, apresentando um novo
projeto de lei no Senado, com adaptações
às diretrizes neoliberais internacionais para
a Educação. Assim, o projeto de lei original
foi enviado ao Senado e recebeu uma nova
versão, apresentada em 1992. Nesta nova
versão, foram definidos os segmentos res-
ponsáveis pela elaboração de um Plano
Nacional de Educação6.

Neste quadro, na Tailândia, na cida-
de de Jomtien, em 1990, foi realizada a
Conferência Mundial de Educação para
Todos, financiada pela Unesco (Organiza-
ção das Nações Unidas para a Educação,
a Ciência e a Cultura), Unicef (Fundo das
Nações Unidas para a Infância), PNUD (Pro-
grama das Nações Unidas para o Desen-
volvimento) e Banco Mundial7. A idéia di-
fundida em Jomtien era de que a educa-
ção deveria atender às necessidades bási-
cas de aprendizagem de crianças, jovens e
adultos. Inicialmente, o acordo firmado de-
veria ser cumprido em todo o mundo, po-
rém, cada país deveria considerar as pecu-
liaridades do seu povo e, conseqüentemen-
te, tomar as medidas mais apropriadas.

A Conferência realizou um estudo
sobre os Estados para traçar as condições
favoráveis à execução do que estava sendo
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discutido. A Carta aprovada requeria dos
nove países os procedimentos que deveri-
am ser adotados, com o objetivo de criar
algumas condições para promover um con-
texto de políticas de apoio no âmbito eco-
nômico, social e cultural. Eles deveriam
mobilizar recursos financeiros, públicos, pri-
vados e voluntários, reconhecendo que o
tempo, a energia e o financiamento dirigi-
dos à educação básica fazem parte de um
profundo investimento para garantir o fu-
turo de uma nação. Os Estados deveriam
fortalecer a solidariedade no plano interna-
cional, possibilitando relações econômicas
mais justas entre si, corrigindo as dispari-
dades, priorizando apoio aos países menos
desenvolvidos e colaborando mutuamente
para um clima de paz.

No que diz respeito à formação pro-
fissional, o documento não fez abordagens
detalhadas, mas mencionou a importância
da capacitação em serviço e registrou que
“a formação dos educadores deve estar em
consonância aos resultados pretendidos”.
(DECLARAÇÃO..., 1990).

Tendo como meta principal a educa-
ção básica, a Declaração de Jomtien, que
tem os seus princípios delineados pelo
Banco Mundial, justificou a ênfase dada à
educação primária e secundária, alegando
ser a condição necessária para se reduzir a
pobreza e aumentar a produtividade do tra-
balho dos mais pobres.

Os temas abordados na Conferên-
cia e em outros organismos multilaterais
foram amplamente identificados nas dis-
cussões que antecederam a aprovação da
última LDB, durante oito anos. Ficava claro
o prenúncio do corte de verbas e das

privatizações que atingiriam a educação
nos anos seguintes. O governo fazia uso
de decretos, resoluções e medidas provisó-
rias, articulando as decisões do plano edu-
cacional aos interesses de outros organis-
mos internacionais. As propostas de Jomtien
podem ser consideradas como um marco
nas políticas educacionais adotadas no
Brasil. Com sutileza, configura-se um docu-
mento capaz de abarcar idéias e procedi-
mentos, que uma vez concretizados através
do acordo estabelecido, definia os rumos
da educação. Em torno dele, harmoniosa-
mente, instalavam-se as propostas neolibe-
rais e de mercado orquestrados pelos orga-
nismos internacionais, com o consentimento
do governo.

Assim, os fatos históricos e econômi-
cos ocorridos ao longo da década de 1980,
principalmente o processo de modernização
do capitalismo no Brasil e as mudanças
sobre o papel do Estado, teceram um con-
torno sobre as propostas educacionais que
passariam a prevalecer. As políticas para
educação, sobretudo a educação básica,
formuladas durante as décadas de 80 e 90,
possibilitam o entendimento de em que
medida as decisões tomadas neste campo
estavam atreladas à legislação e às políti-
cas de financiamento. Neste período, com
a presença marcante de instituições como
o Banco Mundial e o FMI, as idéias neolibe-
rais ganhavam força, objetivando um deter-
minado modelo de globalização de produ-
tos e capitais. Essas idéias dariam novos
rumos à política, à economia e, conseqüen-
temente, à educação brasileira.

Ao ser promulgada a nova LDB, em
20.12.96, ficou definido que a política edu-
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cacional seria elaborada exclusivamente
pelo MEC, inclusive a formulação de um
Plano Nacional de Educação, atendendo
aos princípios da Declaração Mundial so-
bre Educação para Todos. A título de exem-
plo, prosseguimos com uma breve análise
do histórico relacionado à criação do PNE.

A sociedade brasileira vinha esperan-
do ansiosamente por um Plano de Educa-
ção. A luta é justificada pelo desejo de que,
uma vez tornado lei, com a participação do
povo, o PNE trouxesse propostas para a
erradicação do analfabetismo, para a
universalização da educação básica e para
uma maior oferta do ensino superior
público.

A partir de movimentos realizados
por profissionais da educação, estudantes
universitários e pesquisadores, surgiu a pro-
posta de um PNE elaborado pela socieda-
de brasileira, sintetizado em propostas no I
(1996) e II (1997) CONED (Congresso Na-
cional de Educação). Visto como um dos
mais importantes documentos da esfera
educacional, o Plano Nacional de Educa-
ção da Sociedade Civil foi apresentado à
Câmara dos Deputados no dia 10 de feve-
reiro de 1998. Entretanto, tendo em vista
que à medida em que o campo político e
econômico se delineavam nos anos 90, o
campo educacional adaptava-se a eles,
assumindo a sua nova face, a apresentação
do Plano da Sociedade Civil, “obrigou” o
Governo FHC a retomar as discussões sobre
o projeto elaborado pela sua equipe.

Sendo assim, no dia 11 de fevereiro
de 1998 (um dia após a apresentação do
PNE da Sociedade Civil), apesar do desin-
teresse do governo na elaboração de um

plano que realmente viesse a se efetivar, a
apresentação do PNE – Sociedade Civil pro-
vocou uma reação imediata no grupo go-
vernista, fazendo com que ambos os proje-
tos, juntos, estivessem no centro das dis-
cussões do Congresso.

Resumidamente, o projeto da socie-
dade buscava o fortalecimento de uma
escola pública estatal e democrática como
meio de universalizar a educação básica e
aumentar o atendimento ao ensino
superior. Essas metas incluíam, basicamen-
te, os investimentos no ensino público, que
iriam dos 4% para 10% do PIB, ao final
dos dez anos do PNE. O projeto do gover-
no mantinha as políticas educacionais vi-
gentes, fundamentadas principalmente na
centralização das iniciativas federais em
relação à elaboração e aplicação da políti-
ca educacional, isentando o Estado das res-
ponsabilidades.

A tarefa de decidir quais seriam as
diretrizes traçadas para o Plano coube ao
Parlamento. O deputado Nelson Marchesan
(PSDB-RS) foi indicado como relator, na
Comissão de Educação, e subscreveu um
relatório (um substitutivo à proposta da
sociedade) que levou seu nome. O mesmo
deputado abreviou a participação social
nas discussões do Congresso, dando prio-
ridade aos técnicos e autoridades oficiais,
durante as audiências públicas. Assim, a Lei
10.172/2001, que aprovou o Plano Nacio-
nal de Educação, deu prioridade a uma
política determinada pelo Banco Mundial
e pelo MEC. Simulou ainda, um suposto
diálogo com a sociedade, mostrando uma
situação no âmbito nacional que dificilmen-
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te poderia ser contestada.
Quanto à formação docente, o Plano

Nacional aprovado contém um item com
o título “Formação dos Professores e Valori-
zação do Magistério”. Aponta a necessidade
de qualificar profissionais para a educação
básica, usando como fonte o MEC/INEP:
Sinopse Estatística 1996. O texto procura
demonstrar que há necessidade de forma-
ção para 159.883 professores para as qua-
tro últimas séries do ensino fundamental,
com licenciatura plena; que 44.486 neces-
sitam de formação superior no ensino mé-
dio e ainda levanta uma questão importan-
te sobre a qualificação específica para a
atuação de professores para a educação
especial e educação de jovens e adultos.8

Apesar de constatar a urgência de
um trabalho voltado à formação docente,
o PNE fixa objetivos e metas ousadas, sem
no entanto definir as estratégias para
alcançá-las. Fazendo um longo relato so-
bre as políticas de financiamento e gestão,
defende o FUNDEF (Fundo de Manuten-
ção e Desenvolvimento do Ensino Funda-
mental e Valorização do Magistério) como
fonte principal, registrando: “De toda sorte,
qualquer política de financiamento há de
partir do FUNDEF” [...].9

Outro exemplo pode ser visto, ainda
neste período, entre 1995 e 1996, quando
o MEC publicou os Parâmetros Curriculares
Nacionais (PCNs) de 1ª a 4ª séries e de 5ª
a 8ª séries. Foram documentos divulgados
como sendo uma proposta para a constru-
ção de uma base comum nacional para o
ensino fundamental brasileiro, de forma que
as escolas pudessem elaborar os seus cur-
rículos, considerando a diferença de suas

realidades.
Os PCNs demonstraram ter como

princípio o objetivo de oferecer parâmetros
para que cada escola elaborasse o seu pro-
jeto pedagógico, considerando que estas
tivessem a liberdade de levar também em
conta outros referenciais. Portanto, deveriam
ser respeitadas a liberdade dos diversos sis-
temas de ensino do país, além da autono-
mia das escolas. Isto significa ainda que o
próprio direito de que os PCNs não fossem
usados também deveria ser considerado.

Apesar disso, a possibilidade de es-
colher ou não a utilização dos PCNs aca-
bou sendo totalmente desconsiderada no
Parecer do Relator Deputado Nelson
Marchesan, quando foi apresentado o
Substitutivo ao Projeto de Lei que aprovou
o Plano Nacional de Educação. Entre as
metas apresentadas no PNE, temos: “[...]
assegurar que, em três anos, todas as es-
colas tenham formulado seus projetos
pedagógicos, observando as Diretrizes
Curriculares para o Ensino Fundamental e
dos Parâmetros Curriculares Nacionais”.
(BRASIL, 2001). O texto é claro e, portanto,
não deixa dúvidas quanto ao sentido do
que pretende registrar. Ao mencionar o ter-
mo “assegurar” demonstra a idéia de que
para cumprir o que determina a lei, todas
as escolas deverão elaborar os seus proje-
tos pedagógicos levando em consideração
os PCNs.

Uma afirmação importante contida
nos Parâmetros diz também que eles “cons-
tituem um referencial de qualidade para a
educação no Ensino Fundamental em todo
o país”. (BRASIL, 2000c, p. 13). Sabemos que
esta afirmação pode ser insuficiente, na me-
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dida em que existem diversas concepções
de qualidade e, principalmente por enten-
der que, em educação, assim como em
outras áreas, significa algo que é construído
historicamente.

Os PCNs foram criticados principal-
mente quanto ao seu processo de elabora-
ção. A principal crítica era a de que, se o
documento se propunha a ser uma base
comum nacional para o ensino fundamen-
tal, deveria ter contado com um amplo pro-
cesso de discussão. De outra maneira, as
tentativas de implementação dos PCNs
mais pareceriam iniciativas para a imple-
mentação de um currículo nacional, do que
propriamente o ponto de partida para a
elaboração de projetos pedagógicos, con-
dicionados à realidade de cada escola.

Se considerarmos os Parâmetros Cur-
riculares Nacionais como um documento
elaborado para a formação de uma gera-
ção de brasileiros no final do século XX e
século XXI, como um documento que pre-
tende ser um referencial para orientar os
professores no planejamento e na revisão
de sua prática e, sobretudo sendo divulga-
do como elemento que fundamenta a for-
mação dos professores, fica-nos a pergunta:
quais os princípios e procedimentos, a longo
prazo, que estarão dirigindo esta formação?

Podemos dizer que na última déca-
da, o Brasil foi marcado por um projeto
político voltado para medidas que procu-
raram combater a inflação e recompor o
mercado nacional, com o objetivo de atrair
investidores internacionais. Esta política
centrou-se na privatização, no controle cam-
bial e na abertura do mercado, o que culmi-
nou em um sério impacto sobre a sociedade,

gerando desemprego, elevação de juros,
recessão, concentração de renda e, princi-
palmente, a queda nos serviços públicos
prioritários oferecidos à sociedade. Incorpo-
rados à lógica do mercado e aos princípios
do capitalismo, os bens públicos passaram
a não ser vistos como conquista e direito
da sociedade e neste contexto, a educação,
integrada à lógica do mercado, foi encarada
como mercadoria.

A integração das medidas legais, ins-
talada pela Constituição, pela LDB e pelo
PNE, trouxe aos setores interessados pelos
destinos da educação no Brasil, especifica-
mente aos que batalham pela escola pú-
blica, democrática e de qualidade, a tarefa
de buscar o empenho necessário para que
os seus ideais fossem alcançados. Apesar
de o momento de esperança pelos novos
caminhos que deveriam ser percorridos, o
entrelaçamento dessas medidas com acor-
dos assumidos internacionalmente e um
novo cenário econômico trariam rumos di-
ferentes para aqueles até então persegui-
dos, dificultando que o processo mantido
pela Constituição e pela LDB se concreti-
zasse. A escola pública perdeu a sua dimen-
são social e democrática. Deixou o âmbito
da coletividade e do direito, para focar suas
metas no potencial individual e na capaci-
dade de cada um de gerir seus próprios re-
cursos para financiar os estudos. Com esta
dinâmica instalada na sociedade, o trabalho
físico menos qualificado e com pequenos
ganhos de salários continuou sendo desti-
nado à camada popular da sociedade, en-
quanto que o sistema empresarial passou
a privilegiar no recrutamento para os esca-
lões superiores, as funções vinculadas à
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tecnologia e ao espírito científico e criativo.
As propostas do governo seguiram

as recomendações do Banco Mundial, in-
centivando as iniciativas privadas no ensino
básico (educação infantil, ensino fundamen-
tal e médio). O mesmo Banco defendeu
também a criação de referenciais que de-
monstrassem padrões de eficiência nos sis-
temas de ensino e gestão de recursos, como
vemos, por exemplo, no SAEB (Sistema Na-
cional de Avaliação da Educação Básica) e
no ENEM (Exame Nacional para o Ensino
Médio). A nova realidade econômica e do
ensino no Brasil, como não poderia deixar
de ser, atingiu diretamente o professor, so-
bretudo com a implantação de medidas
voltadas à sua formação.

Se pensarmos a formação dentro de
uma dimensão social, passamos a entendê-
la como um direito do professor, deixando
de considerá-la em uma perspectiva de
ações individualizadas, colocando-a no cen-
tro das políticas públicas para a educação.
Desse modo, a formação passa a conside-
rar a carreira, a jornada de trabalho e, conse-
qüentemente, a remuneração, componen-
tes indispensáveis à elaboração de medidas
que visem à valorização profissional. Ao
fazermos uma pequena análise das medi-
das legais, pelo conjunto dos Pareceres e
Decretos relativos à política de formação de
professores, observamos o desconserto e a
pouca valorização dada ao assunto. A pró-
pria LDB, nos seus 92 artigos, dedica ape-
nas sete ao Título VI, que se refere ao tema
“Dos profissionais da educação”. Além dis-
so, em nenhum deles, faz qualquer men-
ção a investimentos obrigatórios à qualifi-
cação docente. No Título VII, “Dos recursos

financeiros”, refere-se ao assunto no artigo
70, mencionando o “aperfeiçoamento do
pessoal docente e demais profissionais da
educação” como algo que poderá ser con-
siderado para despesas de “manutenção e
desenvolvimento do ensino”, juntamente
com outros itens como, por exemplo, “aqui-
sição, manutenção, construção e conserva-
ção de instalações e equipamentos neces-
sários ao ensino”.

Ainda na LDB, no artigo 63, lemos
que pode ser professor aquele portador de
diploma de curso superior que “queira se
dedicar à educação básica”. Dessa forma,
está em xeque a política de formação, vis-
to que a lei demonstra desinteresse para
com a necessidade de formação especiali-
zada, os pré-requisitos e os critérios para se
construir um perfil profissional. Não há prio-
ridade para que o professor possua forma-
ção própria para a docência, afirmando a
sua identidade.

De modo geral, as prescrições legais,
mostram o direcionamento dado às políti-
cas de formação, pelo princípio de obediên-
cia ao neoliberalismo e financiadores exter-
nos que vêm determinando as reformas
educacionais nos países da América Latina,
sob a regência do Banco Mundial. O finan-
ciamento internacional tem conduzido o
Brasil à formação de professores tendo
como base a concessão de certificados,
muito mais do que a garantia a uma boa
qualificação, tanto aos leigos que fazem
parte do sistema, como também aos futu-
ros professores.

Pelo aspecto legal, podemos dizer
que os programas oficiais de formação para
professores deveriam considerar a concep-



Série-Estudos... Campo Grande-MS, n. 22, p. 175-191, jul./dez. 2006. 185

ção de que a educação básica contempla
a educação infantil e o ensino fundamental
e médio. Entretanto, apesar da lei, as políti-
cas governamentais dividem a educação
básica em ensino fundamental e médio,
subdividindo ainda o primeiro em ciclos (I,
II, III e IV) ou fase inicial e final (1ª a 4ª
séries e 5ª a 8ª séries). Deixam ainda excluí-
das totalmente das prioridades a educação
infantil, a educação especial e a educação
de jovens e adultos. Se ocorre a fragmenta-
ção da educação básica, do financiamento
e da organização dos sistemas, qual será a
unidade encontrada para os programas de
formação e para a identidade do professor?

As propostas de formação divul-
gadas pelo MEC trazem freqüentemente
uma tônica relacionada com a organização
curricular. Os documentos elaborados pela
Secretaria de Ensino Fundamental de 1ª a
4ª séries assumiram uma dependência dos
Parâmetros Curriculares Nacionais, descon-
siderando-os como um elemento a mais
dentro de um contexto, para concebê-lo
como matriz de um processo. Ao submeter
a política de formação aos PCNs, o MEC
continua restringindo e fragmentando todas
as reflexões sobre o assunto. Reafirma ain-
da uma posição autoritária sobre o profes-
sor e sobre a escola.

A LDB, quando cita novas instâncias
para os cursos de formação, como os Insti-
tutos Superiores de Educação e o Curso
Normal Superior procura atender às solici-
tações dos organismos internacionais de
financiamento de diferentes países. Com
isto, possibilita a redução dos altos custos
com a formação que acontece nas univer-
sidades, que têm o seu trabalho pautado

na pesquisa. Favorece ainda a ampliação
da oferta do ensino superior nas instituições
privadas, tornando mais ágil a formação
docente. Assim, a política de consolidação
dos Institutos Superiores de Educação vai
se firmando, credenciando-o como local
exclusivo para a formação de professores
para toda a educação básica, graduação e
pós-graduação. Neste contexto, vemos ain-
da como uma nova modalidade de forma-
ção, os cursos à distância. Em publicações
oficiais recentes o governo já começa a
autorizar instituições a ofertar em tais cur-
sos. (BRASIL, 2004).

No que diz respeito aos investimen-
tos, não se trata de questionar a necessi-
dade de investimentos na formação de pro-
fessores da educação básica. O problema
fica centrado em duas indagações: como e
para quê? Neste ponto, o MEC mostra-se
prático e totalmente submisso ao que de-
seja o Banco Mundial, ou seja, priorizar as
áreas de formação traçadas por ele. Assim,
dentre as premissas, fica a necessidade de
se habilitar professores leigos, ainda muito
numerosos, sobretudo nas regiões Norte,
Nordeste e Centro-Oeste e investir na políti-
ca de formação em duas dimensões: o de-
senvolvimento profissional dos docentes em
exercício e os programas de formação de
aperfeiçoamento em serviço. Por último, fica
ainda a dúvida na interpretação que se faz
dos termos capacitação e formação. Pare-
ce que a concepção de formação docente,
mais ampla e abrangente, acaba se limi-
tando à capacitação, ou ainda, capacitação
em serviço (ou à distância).

O que realmente fica claro nas políti-
cas educacionais de formação é que,
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embora a educação básica esteja presente
nos discursos oficiais como preocupação
central, as ações governamentais demons-
tram desvalorização do papel social e cul-
tural dos profissionais da educação e das
instituições superiores que até então eram
responsáveis pelo trabalho de formação.

No que se refere ao atual governo,
em seu primeiro ano de mandato, o Presi-
dente Lula nos mostrou, no campo educa-
cional, desacertos e dificuldades em situar
objetivos e estratégias. Em relação às polí-
ticas de formação, antes mesmo que o novo
governo tomasse posse no início de 2003,
entidades voltadas para o trabalho e a pes-
quisa no campo educacional fizeram um
pronunciamento oficial por meio de docu-
mento datado de 20 de novembro de 2002,
no Fórum Nacional em Defesa da Forma-
ção do Professor10. Nele declaravam a insa-
tisfação com a postura adotada pelo gover-
no anterior, reivindicavam debates e ações
sobre os problemas educacionais, sobretu-
do aqueles ligados à formação docente e
demonstravam a expectativa em uma nova
atuação governamental.

Ao fazermos uma breve análise do
que vem ocorrendo no âmbito educacional,
neste novo governo, podemos dizer que o
principal obstáculo tem sido a ausência de
uma política de formação que faça um rom-
pimento com as concepções e medidas do
governo anterior. A regulamentação sobre
a formação de professores, alicerçada nos
ideais neoliberais, a criação dos Institutos
Superiores de Educação e dos cursos nor-
mais superiores, as Diretrizes Curriculares
Nacionais para a Formação em Nível Supe-
rior de Professores para a Educação Básica,

permanecem em vigor, nas mesmas condi-
ções e com as mesmas concepções ampla-
mente denunciadas ao longo dos últimos
anos.

A educação é um movimento social
que se destina à formação humana e se
estabelece no princípio das relações, mas
apesar de não ser nosso objetivo encon-
trar palavras para definir o que venha a ser
a educação, encaminhamos nossas refle-
xões, ao final deste trabalho, procurando
pontuar alguns itens sobre o complexo
campo no qual se estabelece a teia que
determina o enredo da sala de aula.

Tendo como ponto central o proble-
ma que focalizamos inicialmente, ou seja,
como vem sendo elaborada a política de
formação dos professores a partir dos anos
90 e o que antecede às medidas adotadas,
é importante lembrar que a escola é o local
onde se processam os procedimentos que
visam à integração do indivíduo com o co-
nhecimento e com o mundo. Assim, pode-
mos imaginar a amplitude das variáveis e
condicionantes que giram em torno da edu-
cação a que nos referimos.

O papel da escola sempre teve como
base a idéia de que todos os cidadãos ti-
vessem o direito e o dever de praticar e com-
partilhar a justiça social, a solidariedade, a
ética, a emancipação. Embora abrangentes,
estes conceitos demonstram que a finali-
dade da atividade acadêmica foi a de ofe-
recer condições para que todo ser humano
pudesse viver em harmonia com os outros
seres humanos e com o mundo ao seu re-
dor. Se por um lado, os objetivos da escola
parecem simples, os dados que conse-
guimos obter demonstram que muitos



Série-Estudos... Campo Grande-MS, n. 22, p. 175-191, jul./dez. 2006. 187

caminhos se cruzam e entrecruzam, modi-
ficando os seus rumos e conseqüentemente
a sua finalidade.

O modelo capitalista trouxe um novo
sentido para as propostas educacionais.
Com o lema de formar um cidadão para
atuar em uma sociedade democrática, o ca-
pital vem ditando regras, definindo que ci-
dadão e que sociedade deseja ter. Aliado
ao discurso neoliberal e às diretrizes do
mundo globalizado, o sistema capitalista
valoriza, desvaloriza, credencia, descre-
dencia..., da forma que lhe é conveniente.

Assim, ao existir um determinado pro-
jeto de sociedade, o sistema educacional
vem sendo reorganizado e articulado, de
forma a atender às suas propostas, coorde-
nado pelas organizações mundiais, deten-
toras do poder econômico. Sufocada pelas
estruturas capitalistas, sem encontrar ações
alternativas e pessoas que as coloquem em
prática, a escola acaba sendo mais um ins-
trumento de poder e manipulação, facilitan-
do a concretização dos objetivos do siste-
ma. As políticas educacionais do país pro-
curam identificar-se com as políticas das
indústrias, empresas e mercado, em um pro-
cesso que envolve cumplicidade, competiti-
vidade, produtividade e individualismo.

A história da escola pública brasileira
e da profissão de professor, aconteceu di-
ante da reivindicação do povo para que o
Estado destinasse recursos públicos para
sua manutenção. Hoje, a mesma história
ainda escreve capítulos intermináveis sobre
as condições em que esta se encontra,
além das condições de formação e traba-
lho do professor.

O presente estudo procurou demons-
trar que os anseios para uma proposta de
formação de professores, planejada de for-
ma a garantir a devida valorização profis-
sional e os reflexos desta na atuação peda-
gógica e nas transformações sociais, ocor-
rem há muito tempo. Entretanto, muitas
vezes as estratégias adotadas visam ao
atendimento dos objetivos políticos e eco-
nômicos que, muito bem articulados, aca-
bam por sufocar os princípios fundamen-
tais da formação docente. Na verdade, os
profissionais da educação desconhecem as
interferências políticas e econômicas que
antecedem e subsidiam as reformas.

Desta forma, se os pressupostos que
orientam as ações no campo educacional
refletem as relações econômicas, fica-nos a
dúvida acerca do limite das novas orienta-
ções políticas no Brasil. Até que ponto um
novo governo teria meios para concretizar
compromissos assumidos com o povo em
campanha, limitando-nos a dúvida somen-
te sobre os rumos da educação? Com a
posse do Presidente Lula, apesar da expec-
tativa de novos tempos, temos visto episó-
dios e iniciativas desordenados, que mais
parecem a continuidade e a concretização
de processos anteriores.

A política atual, ao dar prossegui-
mento às políticas anteriores que privilegia-
ram a subordinação do país aos organis-
mos internacionais de financiamento, indica
a continuidade do movimento de despro-
fissionalização do magistério e a concreti-
zação das medidas de regulação e contro-
le do trabalho do professor. Isto tem sido
feito por intermédio dos processos de certifi-
cação, ampliação do modelo de formação
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com tutores, produção de programas de for-
mação a distância e elaboração de materi-
al didático voltadas para a formação conti-
nuada dos professores da educação bási-
ca, todos adequadamente organizados den-
tro dos pressupostos desta mesma política.

Nossa investigação procurou identi-
ficar as bases e referências das políticas de
formação de professores, destacando as
medidas adotadas a partir dos anos 1990,
postas de maneira a contemplar as mudan-
ças no âmbito do trabalho para o desen-
volvimento do capitalismo. Procuramos
demonstrar as concepções histórico-políti-
cas que direta ou indiretamente influencia-
ram a política de formação de professores
no Brasil de hoje e contribuir para que os
professores, principais agentes de todo o
sistema educacional, sejam elucidados em
relação às medidas isoladas que chegam
ao seu universo de trabalho, sejam elas no
plano pedagógico ou administrativo. A es-
trutura educacional, embora aparentemen-
te passiva, é ágil, atualizada e escondida
no dinamismo de múltiplas aparências.

Notas
1 Compete à União: [...] determinar as condições de
reconhecimento oficial dos estabelecimentos de
ensino secundário e complementar deste e dos ins-
titutos de ensino superior, exercendo sobre eles a
necessária fiscalização (BRASIL, 1934).
2  À infância e à juventude, a que faltarem os re-
cursos necessários à educação em instituições par-
ticulares, é dever da Nação, dos Estados e dos Mu-
nicípios, assegurar, pela fundação de instituições
públicas de ensino de todos os seus graus, a possi-
bilidade de receber uma educação adequada às suas
faculdades, aptidões e tendências vocacionais (BRA-
SIL, 1937).

3 A política neoliberal, no plano político-ideológico,
propunha estabilizar os preços, recuperar as taxas
de lucros, reduzir a intervenção do Estado na eco-
nomia, abertura comercial irrestrita, reformas insti-
tucionais e do próprio Estado. E, quanto aos países
devedores, esses se tornavam reféns de gigantes-
cas dívidas externas especulativas que cresciam em
proporção inversa às suas exportações e às suas
rendas (SILVA, 2002b, p. 25-26).
4 Dentre esses momentos, podemos citar a derrota
do movimento pelas Diretas e ainda a eleição de
Fernando Collor para presidente da República, em
1989, trazendo o seu projeto de ajustes para o pro-
cesso neoliberal e a conseqüente inserção depen-
dente da economia do país no mundo da
globalização. Entretanto, foi pela candidatura de
Fernando Henrique Cardoso, em 1994, que se con-
solidaram as forças políticas com princípios con-
servadores, visando a um programa de estabiliza-
ção econômica dentro dos princípios neoliberais.
5   A vinculação entre educação e trabalho, no sen-
tido em que está empregada neste texto, refere-se
especificamente ao processo produtivo. Não quere-
mos desconsiderar a relação educação e trabalho
no seu sentido mais amplo, necessária e importante
à condição humana.
6 No dia 9 de janeiro de 2001, o então presidente
Fernando Henrique Cardoso sancionou a Lei 10.172/
2001 que aprovou o Plano Nacional de Educação
(PNE).
7 Seguido por Bangladesh, China, Egito, Índia,
Indonésia, México, Nigéria e Paquistão, nesta oca-
sião, o Brasil integrou a lista dos nove países com
maior número de pessoas analfabetas do mundo
que se comprometeram, juntamente com outros
governos, a garantir educação básica de qualidade
a crianças, jovens e adultos.
8 Para a educação infantil: 29.458 professores que
atuam na pré-escola precisam fazer o curso de ní-
vel médio, modalidade normal, para atingirem a
qualificação mínima permitida. Quanto aos de cre-
che, não há dados. Um levantamento urgente se
faz necessário, para dimensionar a demanda e de-
finir a estratégia e os recursos requeridos. Quanto
às classes de alfabetização: como serão desfeitas,
conforme as diretrizes e metas deste plano, não se
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trata de qualificar os professores para nelas perma-
necerem, mas para atuarem no ensino fundamen-
tal. São 13.166 professores que possuem formação
apenas de ensino fundamental e que deverão cur-
sar pelo menos o ensino médio, modalidade nor-
mal. Para as 4 primeiras séries do ensino funda-
mental: 94.976 precisam obter diploma de nível
médio, modalidade normal. Considerando o grande
aumento do número de matrículas nesse nível de
ensino, entre 1996 e 1999, é de supor que a quan-
tidade de professores nessa situação seja bem maior,
principalmente se houver admissões sem a qualifi-
cação mínima exigida (BRASIL, 2001).
9 O mecanismo de distribuição do FUNDEF envolve
o recolhimento dos impostos dos Estados e municí-
pios pelo governo federal, sendo este o responsável
pela redistribuição posterior. Em 1998, segundo o

Balanço do primeiro ano do Fundef, divulgado pelo
MEC no final de março de 1999, a receita total (so-
mando-se a contribuição de Estados e Municípios;
a receita do Distrito Federal não foi divulgada nem
pelo MEC nem pela Secretaria do Tesouro Nacional)
do Fundef alcançou R$ 13,311 bilhões, porém o
governo federal só contribuiu com R$ 524,2 milhões,
ou 3.9% do total (DAVIES, 1999).
10  As entidades que se manifestaram foram: ANPED
(Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa
em Educação), ANFOPE (Associação Nacional pela
Formação dos Profissionais da Educação), ANPAE
(Associação Nacional de Política e Administração da
Educação), FORUMDIR (Fórum de Diretores das Fa-
culdades/Centros de Educação das Universidades
Públicas Brasileiras) e CEDES (Centro de Estudos
Educação e Sociedade).
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